
A importância do 

técnico na 

sociedade moderna

conhecimentos teóricos de um 
técnico de nível superior. A So­
ciedade moderna será entendida 
dentro daquela concepção que 
constitui o pólo oposto da socie­
dade tradicional. Entendida, por­
tanto, como uma sociedade cujas 
normas e valores são orientados 
para a aceitação de um processo 
constante de mudança, em con­
traposição a uma situação em que 
se procura, a todo custo, preser­
var o esquema de valores vigen­
tes. Nelas, os status são, em ge-

Quando se pretende focalizar 
um tema como o aqui proposto, 
nada deve ser tentado antes que 
se definam os têrmos de propo­
sição . Assim sendo, vale dizer 
que o técnico será considerado 
como uma categoria profissional 
que, após uma instrução básica 
de nível médio, recebe um trei­
namento especial para desempe­
nhar tarefas que exigem uma de­
terminada qualificação, sem que, 
no entanto, haja necessidade de 
uma maior especialização e de
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ral, baseados em características 
adquiridas e não em característi­
cas atribuídas, como nas socie­
dades tradicionais. Mesmo sem 
aceitar tal tipologia em todo seu 
rigor, por não se acreditar na 
possibilidade da existência de “ti­
pos puros” de sociedades moder­
nas ou tradicionais, vistas como 
pólos estáticos, pode-se lançar 
mão dêsse artifício para que me­
lhor se entenda o que se passa 
no decorrer do processo de de­
senvolvimento, tomando cuidado 
para não se perder a visão dinâ­
mica do processo.

De qualquer forma, pode-se 
admitir que a distribuição da 
mão-de-obra nas sociedades do 
tipo tradicional é, normalmente, 
feita como uma concentração no 
setor primário, isto é, na agricul­
tura. Na medida em que a so­
ciedade vai se desenvolvendo, a 
mão-de-obra tende a ser desloca­
da subsequentemente do setor 
primário para o secundário ou 
industrial e dêste para o terciário 
ou dos serviços.

Nos primeiros momentos do 
processo de desenvolvimento eco­
nômico, a educação pode ser en­
tendida ou aceita tendo apenas 
uma dimensão social, sem que tal 
fato chegue a causar prejuízos 
mais relevantes. É possível até 
pensar-se na formação de uma 
elite intelectual. No entanto, a 
partir do instante em que o de­
senvolvimento passa a constituir 
uma situação normal e inerente à 
sociedade, é indispensável que se 
duzir pequenos grupos a altos 
níveis culturais, mas sim orien­
tar-se no sentido de procurar au-

pense na educação com uma outra 
dimensão, que é a econômica. 
Dentro dêsse momento histórico, 
seria um absurdo formar uma 
elite intelectual. Mais do que em 
qualquer outro momento, a edu­
cação teria que deixar de funcio­
nar como instrumento de forma­
ção de uma elite política e inte­
lectual, senão mesmo como um 
canal de prestígio, para se preo­
cupar com a tarefa paralela de 
criação de uma fôrça de trabalho 
capaz de atender às necessidades 
objetivas dos diferentes setores 
da economia. A partir, portanto, 
do instante em que o desenvolvi­
mento passa a representar a tô­
nica de uma sociedade, torna-se 
impossível, porque prejudicial, 
encarar-se a escola dentro daque­
la perspectiva puramente social, 
sob pena de vê-la funcionar não 
como um agente dinamizador das 
próprias transformações necessá­
rias à continuidade do desenvol­
vimento, mas como um instru­
mento que, se não impede, pelo 
menos dificulta tais modificações.

Deduz-se que em uma área em 
desenvolvimento o sistema educa­
cional não se deve limitar a con- 
mentar a produtividade do tra­
balho e a valorização de cada 
membro da sociedade. É a essa 
altura que o sistema educacional 
não pode fugir ao imperativo de, 
paralelo ao atendimento das ne­
cessidades sociais da população, 
procurar criar condições para a 
formação de uma mão-de-obra 
qualificada, visando engajá-la 
nas funções e atividades impos­
tas em cada momento do desen­
rolar do processo de desenvolvi-
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mento. Não é, como talvez pos­
sa parecer, que se admita a exis­
tência de um tipo de educação 
— a tradicional — que não pre­
para o estudante para nada, ao 
lado de um outro modelo — a 
educação profissional — que o 
qualifica para o desempenho de 
atividades e funções específicas. 
O que se quer colocar é exata­
mente que elas não devem ser 
vistas como realidades isoladas. 
São, pelo contrário, aspectos de 
uma mesma realidade em pro­
cesso. A educação com a pers­
pectiva social deve ser dada, pro­
gressivamente, tanto quanto pos­
sível, indistintamente, a todos que 
atinjam a idade escolar. A pers­
pectiva econômica é uma com- 
plementação da primeira, na me­
dida em que visa qualificar e 
encaminhar os indivíduos para 
preencher os quadros funcionais 
que se organizam em decorrên­
cia do desenvolvimento sócio- 
econômico de uma determinada 
área. Sabe-se que o desenvolvi­
mento pressupõe e implica em 
determinadas mudanças na es­
trutura social e que essas trans­
formações não se processam es­
pontâneamente ou, pelo menos, 
dificilmente o fazem, mas que, 
bem ao contrário, são os homens 
que as operam, atuando de ma­
neira socialmente organizada, 
ainda que condicionadas pelas 
situações existenciais em que se 
encontram. Assim sendo, é fá­
cil deduzir-se não ser possível ao 
homem promover tais transfor­
mações, dentro de uma perspec­
tiva racional, sem que esteja de­
vidamente preparado, prepara­

ção essa que adquire, em grande 
parte, através da educação for­
mal .

De tudo quanto foi colocado 
até aqui uma conclusão pode ser 
tirada, a fim de que, a partir 
dela, se possa tentar delinear a 
importância do técnico na socie­
dade moderna. Nesse caso, pa­
rece fora de dúvida que a edu­
cação deve ser entendida e de­
finida com um meio eficiente de 
preparar o homem para o de­
sempenho de papéis, visando a 
sua incorporação e participação 
no processo de produção da so­
ciedade em que vive. Conside­
rou-se o progressivo desloca­
mento da mão-de-obra de uma 
área em desenvolvimento, do se­
tor primário para o secundário e 
dêste para o terceiro. Por ou­
tro lado, registrou-se a necessi­
dade da preocupação que deve 
haver, na medida em que êsse 
processo vai ocorrendo, no sen­
tido de tornar a educação obje­
tivamente voltada para uma fi­
nalidade prática. É a partir des­
tas considerações que se deve 
analisar a função da escola em 
cada um dos três níveis de en­
sino tendo sempre em vista que 
o mais importante é dar ao edu­
cando um meio de integrar-se à 
sociedade.

Hoje, qualquer que seja o grau 
de desenvolvimento de uma área, 
a função da escola é pràtica- 
mente a mesma nos três níveis, 
uma vez que há sempre uma 
perspectiva de preparação para 
o futuro. É evidente que os paí­
ses que estão nas etapas iniciais 
do processo são pressionados e
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levados a sacrificar a qualidade 
pela quantidade, a fim de que 
não seja invalidado o esforço que 
fazem para a superação do anal­
fabetismo. De qualquer modo, 
as mudanças quantitativas são 
válidas porque é certo que do 
seu acúmulo surgirão as trans­
formações qualitativas, assim co­
mo também é de tôda utilidade 
que forças contrárias continuem 
atuando dentro de uma mesma 
unidade social, visando a conti­
nuidade do processo, até que a 
educação, voltada para uma pro­
fissionalização ajustada, em lu­
gar de ser considerada como um 
meio de consumo, seja entendi­
da como um investimento.

No caso da sociedade brasi­
leira, cujo processo de evolução 
histórica tem sempre se carac­
terizado por uma dependência 
externa, deve haver um empenho 
todo especial pela concretização 
das principais mudanças na es­
trutura do ensino, a fim de que 
esta força se some a muitas ou­
tras e que juntas possam inter­
ferir e promover mudanças na 
estrutura global, cuidando de 
evitar que a profissionalização se 
paute em moldes que não este­
jam em consonância 
reais necessidades da sociedade.

Dentro do quadro que se vem 
procurando esboçar, pode-se con­
siderar que a finalidade princi­
pal do ensino de nível elemen­
tar, para a realidade brasileira, 
é a alfabetização, de modo que 
possa preparar todos que atin­
jam a idade escolar para uma 
participação efetiva na socieda­

de em mudança ou, pelo menos, 
em franco processo de moder­
nização. Não é preciso que haja 
uma preocupação específica de 
profissionalização no nível ele­
mentar, embora não se queira 
tirar os méritos de escolas que 
têm tal objetivo, quando se des­
tinam a uma camada economi­
camente menos favorecida da 
população, tendo em vista que, 
ali mesmo, muitos deixam de es­
tudar e podem, nos casos em 
que recebem uma formação pro­
fissional, utilizá-la para um ime­
diato ou posterior engajamento 
no processo de produção. Em­
bora a finalidade da escola de 
nível elementar não deva ser es­
sencialmente a de profissionali­
zar, há os casos em que esta não 
é só necessária como indispensá­
vel, inclusive porque se não ca­
pacitar o educando imediata­
mente para o desempenho de 
uma atividade, vai apenas elevar 
o seu nível de aspiração acima 
das suas possibilidades reais. 
Por outro lado, a idade normal 
em que o aluno freqiienta a es­
cola primária constitui um obs­
táculo à profissionalização e as 
dificuldades impostas para a im­
plantação de oficinas que pos­
sam acompanhar o processo de 
modernização são muitas, prin­
cipalmente quando não funcio­
nam com fins lucrativos aten­
dendo às exigências de um mer­
cado consumidor.

O problema da educação de 
nível médio é muito mais com­
plexo não só pela sua própria 
essência, como porque é para 
ela que está voltada a atenção

com as
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especial das considerações dêste 
trabalho.

Quando se admite a necessi­
dade de uma ampliação constan­
te da rêde de ensino elementar, 
logo se deduz a contingência de 
abrir novas vagas nas escolas de 
nível médio, sendo essa uma ta­
refa das mais importantes de um 
planejamento de educação para o 
desenvolvimento. É que os con- 
cluintes de nível médio represen­
tam a fonte principal onde se 
pode encontrar o pessoal que vai 
desempenhar tarefas da maior 
responsabilidade dentro de uma 
sociedade em processo de desen­
volvimento. A formação de pro­
fessores, gerentes, técnicos em 
administração, empresários de 
um modo geral, técnicos agríco­
las e industrias, capatazes, e de 
uma gama imensa de profissio­
nais responsáveis pela manuten­
ção e equilíbrio do processo de 
mudança de uma determinada 
área está sob a responsabilidade 
total de escola de nível médio. 
Daí que se possa aventar a hi­
pótese, senão mesmo assegurar 
que, na medida em que uma área 
avança no seu processo de de­
senvolvimento, cresce, não só o 
número de jovens que frequen­
tam a escola de nível médio, mas 
também o percentual de partici­
pação com relação aos outros 
níveis. A despeito de tôda sua 
importância, surge em conse- 
qüência do próprio crescimento 
da rêde de ensino secundário, 
uma situação das mais parado­
xais, nas áreas em desenvolvi­
mento. Os jovens que terminam 
um curso de nível médio têm

todo empenho para galgar a uni­
versidade porque a vêm 
um canal de mobilidade social 
ascendente. Tal situação conduz 
o govêrno a tomar medidas no 
sentido de ampliar as vagas da 
universidade, a fim de que possa 
receber o maior número possível 
dos que nela querem ingressar. 
Tratando-se de um país, como é 
o Brasil, que não dispõe dos re­
cursos suficientes para manter 
cursos técnicos, porque custam 
muito mais do que aquêles que 
dão uma formação básica, é de 
se imaginar que para se proce­
der a ampliação de vagas nos 
cursos técnicos haja sempre uma 
resistência bem maior do que 
nas áreas desenvolvidas. Resul­
ta daí que os gastos com o en­
sino universitário, nas áreas em 
início dos processos de desen­
volvimento e modernização, são 
sempre mais elevados do que os 
necessários, além de quase sem­
pre serem mais ou menos afas­
tados das necessidades reais. 
Tanto é verdade o que se acaba 
de ponderar que já se começa a 
observar, no próprio caso do 
Brasil, um fato concreto, ainda 
que constrangedor. Há um gran­
de número de profissionais libe­
rais sem um engajamento ade­
quado, aceitando, inclusive, ta­
refas que podem ser desempe­
nhadas por aquêles que têm ape­
nas o nível médio, enquanto que, 
paralela a tal situação, uma já 
visível carência de técnicos de 
todos os níveis mas essencial­
mente de nível médio. Não é que 
o País prescinda daquela dupla 
função da universidade, qual seja

como
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a de propiciar uma educação 
liberal, formar profissionais li­
berais destinados a desempenhar 
as tarefas que podem ser admi­
tidas como as de direção em 
uma sociedade mas, ao mesmo 
tempo, formar e treinar uma 
mão-de-obra especializada para 
atender às necessidades de téc­
nicos de alto nível. O que se 
quer deixar patente é a necessi­
dade de percepção da exata me­
dida de proporcionalidade entre 
os dois aspectos, a fim de que 
não se agrave uma situação que 
é muito comum nas áreas em 
comêço de desenvolvimento e 
modernização, situação em que 
o fazer um curso universitário 
nem sempre implica numa me­
lhora de condição econômica, 
tomando a carreira feita como 
canal de mobilidade, uma vez 
que o profissional pode ser obri­
gado a desempenhar função que 
nada tem de relacionada com sua 
profissão.

Fica patente, portanto, a ne­
cessidade de ampliar muito mais 
a rêde de ensino de nível mé­
dio do que mesmo a de ensino 
superior. Não só parece com­
provado para o ensino básico, 
como ainda para o técnico. O 
primeiro porque proporcionará 
um ensino mais amplo para to­
dos, e o segundo porque cuidará 
da orientação para um treina­
mento especializado nos diferen­
tes setores da economia. E am­
bos, vale ressaltar, porque aten­
derão mais de imediato, tanto à 
integração do educando no pro­
cesso de produção, como ã con- 
seqüente dinamização do pro­

cesso de mudança, desde que 
permitem a preparação de uma 
mão-de-obra necessária para 
preencher os quadros funcionais, 
dentro de uma medida mais ajus­
tada.

É indispensável, porque da 
maior importância, uma observa­
ção sôbre os obstáculos que sur­
gem para a implantação de uma 
rêde de ensino técnico de nível 
médio, sem esquecer que o fun­
damental não é manter custos 
baixos, mas, ao contrário, asse­
gurar uma educação de alta fi­
nalidade para uma população es­
colar que, como se sabe, cresce 
progressivamente. Com relação 
ao ensino básico, as barreiras não 
são muito grandes ou, pelo me­
nos, são mais fáceis de contor­
nar. Quando, no entanto, se tra­
ta de cursos técnicos, a primeira 
dificuldade que surge é a rela­
tiva à contratação de professo­
res devidamente capacitados, não 
só pela sua relativa escassez co­
mo, mais ainda, pelo elevado 
custo em que implica. Ao lado 
disto, um outro aspecto deve ser 
visto com todo cuidado, que é 
o referente à validade da insta­
lação das escolas — oficiais. À 
primeira vista pode parecer in­
discutível tal colocação, argu­
mentando-se que os alunos terão 
a possibilidade, e só assim a te- 
rão, de receber um treinamento 
objetivo que os capacitará para 
o desempenho das tarefas que 
terão de enfrentar no curso de 
sua vida profissional. Não se 
desconhecem, porém, as dimen­
sões dos investimentos que se fa­
zem necessários para a concre-
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tização de um empreendimento 
de tal ordem. Até aí tudo cor­
reto, na medida em que se es­
tenda que a educação deve ser 
vista como um investimento e 
não somente como uma forma 
de consumo. Imagine-se, porém, 
que exigir que cada escola deva 
funcionar como uma autêntica 
oficina é um absurdo, tanto mais 
quando se trata de países sub­
desenvolvidos ou em vias de de­
senvolvimento, onde se sabe que 
os gastos com a implantação e 
manutenção das oficinas reverte­
ríam na necessidade lógica de 
reduzir a dimensão da rêdc de 
ensino e, conseqiientementc, da 
população atendida. Por outro 
lado, os constantes progressos no 
campo da técnica provocariam, 
entre outras conseqüências, a 
desatualização das oficinas. Nes­
se caso, a sua imediata recupe­
ração ou renovação teria de ser 
feita a fim de que a escola não 
perdesse a sua finalidade porque 
estaria preparando técnicos trei­
nados com uma aparelhagem que 
não iriam encontrar nos traba­
lhos práticos que enfrentariam 
depois. Assim, sem perder a 
condição de escola técnica, o seu 
papel deve ser mais voltado para 
a orientação profissional dos alu­
nos e o encaminhamento dos 
mesmos para as oficinas das em- 
prêsas que, possivelmente, cons­
tituirão o seu campo de traba­
lho, no futuro. Tal colocação é 
ainda mais válida quando se tra­
ta de áreas que não possuem 
grandes recursos econômicos que 
possam, depois do sacrifício de 
realizar um investimento, ver a

sua validade superada dentro de 
relativo espaço de tempo.

Se o raciocínio aplicado aqui 
fôsse também aplicado para 
profissionais de nível superior, 
talvez fôsse muito mais fácil de 
ser entendido. Cada escola de 
Medicina não precisa, por exem­
plo, ser um hospital, mas o que 
importa, na verdade, é que os 
alunos de Medicina trabalhem 
em hospitais, participando de si­
tuações reais e não situações ar­
tificiais, criadas para estudo. Da 
mesma forma, o campo prático 
de alunos de Agronomia deve 
ser uma realidade concreta, su­
jeita, inclusive, às vicissitudes de 
uma situação real e jamais um 
campo onde o ideal apreendido 
e assimilado é bem distante do 
real vivenciado pela população 
rural. Apreender o ideal não é 
condenável, mas o saber aplicá- 
lo ao real é muito mais impor­
tante .

Quando se vem procurando 
evidenciar a importância do téc­
nico na Sociedade moderna não 
se deve fugir de uma abordagem 
onde fiquem perfeitamente defi­
nidos três aspectos bastante im­
portantes. Em primeiro lugar, 
que o técnico cujo papel se quer 
salientar como da maior impor­
tância não é apenas o do setor 
secundário ou industrial, mas 
também o técnico em Agricul­
tura, Pecuária ou nos diversos 
serviços administrativos ou de 
infra-estrutura, de um modo ge­
ral, isto é, não só se considera 
o técnico vinculado ao setor se­
cundário, mas também aos dois 
outros setores da economia. Em
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cola para buscar um apoio que 
lhes permita sair do campo e ir 
para a cidade, pois são os meios 
de comunicação que despertam o 
homem do campo para buscar 
na cidade as facilidades que não 
encontram no seu ambiente. O 
meio rural aparece, assim, como 
um meio hostil para aonde os 
diplomados nas diversas carrei­
ras universitárias não querem, 
em qualquer hipótese, ir, prefe­
rindo uma situação de subempre- 
po no meio urbano a um empre­
go seguro e vantajoso no meio 
rural. Mas, a despeito disto, sa­
be-se da necessidade de preparar 
técnicos para trabalharem no 
meio rural, e da importância que 
tem tal fato para a dinamização 
do processo de desenvolvimento 
econômico e garantia da manu­
tenção do ritmo do ensino. Nem 
mesmo se discute a importância 
da formação de uma mão-de- 
obra dos diversos níveis de qua­
lificação para atender as exi­
gências crescente do setor secun­
dário ou industrial. É que na 
medida em que uma área se de­
senvolve, também se constata o 
crescimento da rêde de serviço 
urbanos, e, por isto, há necessi­
dade de preparar e treinar um 
razoável contingente da popula­
ção para desempenhar as funções 
específicas do setor terciário.

Nos países subdesenvolvidos, 
ou naqueles que já lutam nas 
primeiras etapas do processo de 
desenvolvimento, há uma preo­
cupação muito acentuada em va­
lorizar os cursos de nível supe­
rior, em detrimento dos cursos 
técnicos de nível médio. Isto tem

segundo lugar, a comprovação 
da importância do papel dêsses 
técnicos na Sociedade moderna 
e, finalmente, a colocação e aná­
lise dos possíveis perigos e des­
vantagens decorrentes da adoção 
de técnicas de países adiantados, 
sem o cuidado de verificar a via­
bilidade da aplicação em situa­
ção completamente diferente.

Quando se salienta a impor­
tância da formação de técnicos 
nos três setores da economia é 
porque se entende que o desen­
volvimento é, bàsicamente, re­
sultado do esforço humano, seja 
qual fôr o ..ambiente em que o 
homem viva ou desempenhe suas 
atividades profissionais. O ho­
mem do campo também precisa 
ser orientado para a realização 
de um trabalho que vise explo­
rar a terra de forma racional, 
transformando o campo em um 
ambiente capaz de fixar a sua 
população, dentro de razoáveis 
condições de vida. Sabe-se que 
isto constitui um problema sé­
rio, pois a emigração do campo 
para a cidade é um dos fenôme­
nos mais discutidos e analisa- 
sados. Há quem acredite que os 
jovens que estudam nas escolas 
rurais emigram para as cidades 
porque não recebem uma orien­
tação voltada para os problemas 
da agricultura mas, ao contrário, 
todo esquema de valôres que 
lhes é oferecido é tipicamente ur­
bano, daí que sejam despertados 
para conhecer aquêle mundo que 
lhes é estranho. Segundo ou­
tros, o problema tem um aspecto 
diferente, pois acreditam que os 
jovens do meio rural já vão à es-
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contribuído para que um número 
muito grande de diplomados em 
cursos de nível superior fiquem 
sem encontrar condições de se­
rem absorvidos pelo esquema de 
empregos, ou para que êsses di­
plomados sejam obrigados a acei­
tar trabalhos para os quais não 
receberam treinamento específico, 
enquanto, por outro lado, haja 
uma carência relativamente acen­
tuada de técnicos de nível médio 
para ocuparem cargos que lhe são 
especialmente destinados.

Nas zonas rurais deve haver 
uma preocupação definida, a par­
tir mesmo da escola primária, de 
dar uma orientação a mais gene­
ralizada que possa, vinculada à 
própria realidade material e pro­
fissional do meio. No Brasil, as 
tentativas neste sentido são ainda 
muito pouco consistentes. Não 
sc tem notícias de empreendimen­
tos como os realizados no Chile, 
por exemplo, em que “foram 
criadas escolas-granjas, institui­
ções interessantes que cumprem 
não apenas as funções de uma 
escola comum, mas também as 
de um centro de formação e in­
formação para os agricultores 
adultos. Com o fim de atender 
às necessidades das regiões mais 
afastadas foi criado um tipo de 
escola ambulante, que leva às 
crianças e aos adultos conheci­
mentos de técnica agrícola” (1) .

De qualquer forma, o que deve 
ficar registrado é que as escolas 
de nível elementar do meio rural 
devem estar preocupadas, acima 
de tudo, em iniciar a criança, 
dando-lhe uma formação básica,

dirigindo sua curiosidade para os 
fenômenos de ordem natural.

O ensino agrícola de nível mé­
dio constitui um problema mais 
complexo porque as tarefas a se­
rem executadas pelos técnicos 
dêste nível, o são muitas vêzes, 
por pessoas que não têm uma 
formação especial, ou por técni­
cos de nível superior, que não 
encontrara emprêgo condizente 
com a sua formação mais espe­
cializada. Isto conduz a uma si­
tuação em que não pode haver 
incentivo para freqüentar os cur­
sos agrícolas de nível médio.

Quanto ao ensino rural de ní­
vel superior, tem-se no Brasil, 
como em tôda área subdesenvol­
vida, uma situação a mais para­
doxal possível. Há, concreta­
mente, falta de técnicos especia­
lizados que tenham condições de 
impulsionar o progresso técnico 
no campo da agricultura, mas, ao 
mesmo tempo, faltam incentivos 
para a realização dos cursos es­
pecíficos de nível superior, consi­
derando as dificuldades de em­
prêgo, já que êsses só podem ser 
oferecidos em condições plena­
mente satisfatórias, inclusive de 
remuneração, quando há uma 
agricultura suficientemente de­
senvolvida . O Estado teria de 
procurar contornar essa situação, 
dando emprêgo ao maior núme­
ro possível de engenheiros agrô­
nomos. Como se isto não bas­
tasse, é própria das regiões sub­
desenvolvidas valorizar muito 
mais o médico, o engenheiro ci­
vil, o eletricista ou o industrial, 
do que o veterinário ou o agrô­
nomo. Assim, a preocupação com
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fôsse a combinação do estudo ao 
trabalho, fazendo com que o es­
tudante tenha condições de estu­
dar e trabalhar ao mesmo tempo, 
de modo que veja assegurada a 
sua manutenção, na medida em 
que vai se preparando melhor 
Caso êsse caminho não seja se­
guido, o proletariado brasileiro 
vai permanecer por muito tempo 
ainda sem reconhecer a escola 
como uma agência capaz de pro­
movê-lo c, conseqüentemente, 
possibilitar sua mobilidade social, 
através de uma maior qualifica­
ção.

o prestígio social tira muito o in­
centivo para o engajamento em 
cursos desta natureza.

O que foi salientado com re­
lação ao ensino agrícola parece 
também ter tôda validade para os 
cursos industriais e comerciais.

Ainda há em nosso meio um 
forte preconceito contra os tra­
balhos relacionados com a agri­
cultura e com certos ofícios que 
hoje estão ligados à indústria 
porque os vinculam a um passa­
do histórico em que o escravo, 
inicialmcnte, e o ex-escravo ou 
seu descendente, posteriormente, 
eram os responsáveis por essas 
tarefas. A valorização do técni­
co de um modo gera], e o de 
nível médio particularmente, há 
de surgir ou da superação dêsse 
preconceito ou da pressão exer­
cida pela própria realidade de 
uma sociedade em desenvolvi­
mento, embora não sejam desco­
nhecidas as barreiras que se 
opõem a tal superação. Normal­
mente existem dificuldades de or­
dem econômica a impedir em que 
muitos jovens que gostaria de fa­
zer um curso técnico não o con­
sigam, porque cedo são obriga­
dos a deixar de estudar para tra­
balhar e ganhar dinheiro, enquan­
to que muitos que não enfrentam 
semelhante problema têm as vis­
tas voltadas para a universidade, 
na esperança de conquistarem 
uma melhor situação, não enten­
dendo a importância do papel do 
técnico de nível médio, ou mesmo 
porque ainda estão imbuídos da­
quele preconceito.

Diante dêsse duplo impasse, 
um dos caminhos a seguir, talvez,

Vive-se, no Brasil, um momen­
to de transição em que o esque­
ma de valores vigentes na socie­
dade parece em desacordo com a 
realidade. Se isto é verdade com 
relação à estrutura global tam­
bém o é com relação a estruturas 
parciais, tais como a do ensino. 
O momento é dos técnicos, pois 
é do seu trabalho que depende a 
continuidade do processo de de­
senvolvimento já desencadeado, 
mas ainda não existe uma men­
talidade pronta para aceitar ple­
namente tal fato. Há uma super- 
valorização de cursos universitá­
rios cujo conteúdo dos seus cur­
rículos carece de uma preocupa­
ção com as exigências da socie­
dade, em contraposição a um 
preconceito contra os cursos de 
formação e treinamento de técni­
cos. Já existem, é verdade, os 
ginásios orientados para o traba­
lho que constituem uma tentativa 
de valorização dos técnicos. Fal­
ta ainda a criação de universidade 
de trabalho, como já existem em 
outros países, as quais mantêm,
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inclusive, cursos de nível médio, 
de modo a permitir que os alunos 
ao terminarem o curso secundá­
rio já estejam profissionalizados e 
prontos para atender as exigên­
cias de uma sociedade em mudan­
ça. Se, no entanto, o estudante, 
já então profissionalizado, prefere 
continuar a carreira, buscando 
uma maior especialização, dentro 
do seu campo de trabalho, é ori­
entado para um curso de nível 
universitário e nêle se engaja com 
a mesma perspectiva anterior de 
conjugar a aprendizagem de co­
nhecimentos teóricos com a apli­
cação prática através da realiza­
ção de trabalhos objetivos.

Uma última colocação se faz 
indispensável, embora não se te­
nha a pretensão de se haver abor­
dado o tema de forma exaustiva, 
considerada a sua importância. 
Trata-se da dúvida sôbre o futuro 
das sociedades que cada vez mais 
vão sendo obrigadas a fazer da 
técnica sua preocupação central. 
Será que a máquina vai transfor­
mar o homem em um seu apên­
dice, alienando o seu trabalho, ou 
será que a máquina é um mero 
instrumento que não tem valor 
algum senão quando controlada 
c acionada pelo homem? Se a 
cada sistema de produção corres­
ponde um modo dc produção, 
isto é, se ao feudalismo corres­
pondia o trabalho manual e ar- 
tesanal ou se ao capitalismo cor­
responde uma forma de produção 
altamente mecanizada mas que

ainda necessita do homem para 
que funcione, o que virá no fu­
turo, quando hoje a cibernética e 
a automação libertam, cada vez 
mais, o homem das máquinas?

Segundo Kolman, ‘‘Ford cons­
truiu em Geveland (Estados 
Unidos) uma emprêsa experi­
mental, visitada por jornalistas 
soviéticos em visita àquela cida­
de. Há nela uma linha automá­
tica de fabricação de blocos de 
cilindros de automóvel. Seu cum­
primento é de 512 metros e con­
tém 42 máquinas que executam 
530 operações. Essa fábrica pro­
duz 4.600 blocos de seis cilin­
dros por dia. O pessoal se resu­
me a um engenheiro ajustador e 
um faxineiro. Existem fábricas 
nas quais de acordo com um 
esquema impresso montam-se 
automàticamente aparelhos elé­
tricos, por exemplo, receptores 
de rádio e televisão e automàti­
camente as revisam e emba­
lam” (2).

E' possível, e há quem o ad­
mita, que tais acontecimentos, 
sejam a comprovação de uma 
forma de produção em visível de­
sagregação, já (2) que é a sua 
própria negação. Entretanto, o 
humanismo que poderia suceder 
a tal situação ainda está muito 
longe de ser uma realidade. En­
quanto isto, vive-se mesmo c o 
momento da técnica e é para êle 
que devem estar voltadas tôdas 
as preocupações das programa­
ções de ensino.

CÉLIA BRAGA
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